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			Vivemos em uma época em que o movimento feminista atingiu grande destaque, tendo alcançado resultados significativos para a mulher. No entanto, o início da luta em prol de seus direitos encontra-se no fim do século XVIII, como um dos frutos da Revolução Francesa (1789). Em 1791, Olympe de Gouges, dramaturga, feminista e abolicionista francesa, elaborou a “Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã”. A partir daí, o tema da emancipação feminina se tornou frequente em encontros de intelectuais e manifestações de caráter político-social, congregando um número crescente de ativistas. Na Inglaterra, por exemplo, em 6 de fevereiro de 1928 o Parlamento adotou a “Lei de 1918 sobre a representação popular”, permitindo que 8 milhões de mulheres, acima dos 30 anos, se inscrevessem nos registros eleitorais. No entanto, apesar de algumas conquistas, o tema dos direitos iguais em todos os níveis só ganhou novas dimensões nas décadas de 1960-70, quando, por exemplo, a Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu o Ano Internacional da Mulher, em 1975, impulsionando o movimento feminista. 

			O que pouco se sabe, porém, é que nos primórdios desse debate, um dos primeiros intelectuais a se manifestar, aderindo ao movimento pela igualdade de direitos, e, de forma inédita no século XIX, escrevendo sobre o tema, foi John Stuart Mill. Publicado em 1869, A sujeição das mulheres é um de seus trabalhos mais importantes, em que ele mostra que a mulher não é inferior, apenas diferente do homem, e defende uma forma de amizade conjugal baseada na igualdade. Também exemplifica com casos de várias mulheres vitoriosas em trabalhos tradicionalmente reservados aos homens, provando que elas são tão capazes quanto eles de assumir responsabilidades e funções de qualquer tipo.

			Crítico da moralidade e dos costumes de sua época, neste ensaio Stuart Mill defende as liberdades individuais e a importância da justiça para uma vida feliz, bem como demonstra sua preocupação com o aprimoramento dos seres humanos e com a necessidade de o indivíduo participar de forma efetiva da vida política. Em sua opinião, a mulher tem qualidades nobres, especificamente femininas, como a virtude, a abnegação, a intuição intelectual e a agudeza de espírito. Para ele, tudo o que é válido com respeito à natureza e à felicidade do homem, também o é para a mulher. Seus argumentos mostram que a igualdade entre os sexos não é só uma questão de justiça e liberdade, mas condição necessária para o progresso e o aprimoramento da humanidade. Dessa forma, ele relaciona o tema da emancipação feminina aos temas da justiça, da liberdade e do progresso humano.

		

	
		
			
				
					
				
				
					
							
							Capítulo I

						
					

				
			

			O objetivo deste ensaio é explicar, do modo mais claro possível, os fundamentos de uma opinião adquirida em conjunto com outras opiniões sobre todos os assuntos sociais e políticos, que, em vez de ser modificada ou se tornar mais fraca, se tornou cada vez mais forte pelo progresso da reflexão e da experiência de vida. 

			Minha opinião é que o princípio que regula as relações sociais existentes entre os sexos – a subordinação legal de um sexo a outro – está errado em si mesmo, e, portanto, é um dos principais obstáculos para o desenvolvimento humano. Tal subordinação deveria ser substituída por um princípio de igualdade perfeita, sem qualquer poder ou privilégio para um lado e incapacidade para o outro.

			As palavras necessárias para expressar a tarefa a que me propus mostram como ela é difícil. Todavia, seria um erro supor que a dificuldade do caso está na insuficiência ou obscuridade dos fundamentos da razão nos quais me baseio. 

			A dificuldade é que em todos os casos existe um conjunto de emoções. 

			Uma vez que minha opinião está fortemente ligada aos sentimentos, ela mais ganha do que perde em estabilidade, devido a certa preponderância do argumento contra ela. Se minha opinião fosse aceita como resultado de um argumento, a refutação deste poderia abalar a firmeza da convicção; mas, como está baseada somente no sentimento, quanto mais controvérsia houver, mais persuadidos ficam os adeptos de que seus sentimentos têm um fundamento mais profundo, não alcançado por argumentos. Enquanto o sentimento permanecer, ele estará lançando novos argumentos para reparar qualquer rompimento de relação. 

			Existem mais razões que ajudam a manter uma ligação intensa e profunda dos sentimentos com este assunto do que aquelas divulgadas e protegidas por velhas instituições e costumes; sobre elas, não precisamos pensar para descobrir que estão menos prejudicadas e perdidas do que as outras restantes através do progresso da enorme transição moderna espiritual e social. Também não precisamos supor que os barbarismos aos quais os homens se mantiveram fiéis são menores do que aqueles dos quais eles se livraram recentemente.

			Em todos os aspectos, o fardo é maior sobre aqueles que atacam uma opinião quase universal. Eles devem se sentir muito felizes e notavelmente capazes se conseguirem obter alguma audiência. Eles têm mais dificuldade em obter um julgamento do que qualquer outro litigante em obter um veredicto. 

			Se eles realmente conseguem uma audiência, estão sujeitos a um conjunto de exigências lógicas totalmente diferentes daquelas exigidas de outras pessoas. Em todos os outros casos, o ônus da prova deve recair sobre as declarações afirmativas. 

			Se uma pessoa for acusada de assassinato, cabe às pessoas que a estão acusando fornecer provas de sua culpa, e não a ela provar sua inocência. Se houver uma diferença de opinião sobre a realidade de qualquer evento histórico alegado pelo qual os homens geralmente não se interessam muito, como o Sítio de Tróia, aqueles que confirmam o acontecimento do evento deverão apresentar suas provas antes que aqueles que estão do outro lado digam qualquer coisa; e, em nenhum momento, estes últimos são requisitados a fazer algo que não seja mostrar que a prova apresentada pelos outros não tem valor algum. 

			Mais uma vez, em termos práticos, o ônus da prova deverá estar com aqueles que são contra a liberdade, aqueles que são a favor de qualquer restrição ou proibição – seja qualquer limite de liberdade em geral das atitudes humanas ou qualquer incapacidade ou disparidade de privilégio que possa afetar uma pessoa ou tipos de pessoas, comparadas com outras.

			A presunção a priori está a favor da liberdade e da imparcialidade. Acredita-se que não deveria haver nenhuma restrição, a não ser a exigida pelo bem geral, e que a lei não deveria beneficiar grandes e poderosos, mas tratar todos da mesma forma, exceto onde a diferença de tratamento fosse exigida por razões positivas, tanto legais quanto políticas.

			Porém, nenhuma destas regras de evidência irá beneficiar aqueles que mantêm a opinião na qual eu acredito. É desnecessário que eu diga que aqueles que mantêm a doutrina de que os homens têm o direito de comandar e as mulheres estão obrigadas a obedecer, ou de que os homens são adequados para o governo e as mulheres são inadequadas, estão do lado afirmativo da questão, e, provavelmente, mostrarão evidências positivas para tais declarações ou estarão submetidos à sua rejeição. 

			É igualmente inútil dizer que aqueles que negam às mulheres qualquer liberdade ou privilégio concedido aos homens, tendo contra eles a dupla presunção de que estão se opondo à liberdade e recomendando a parcialidade, devem se manter na mais restrita prova para seu caso e, a menos que tenham sucesso em eliminar todas as dúvidas, o julgamento será feito contra eles. 

			Estas poderiam ser consideradas boas argumentações de defesa em qualquer caso comum, mas não serão neste exemplo. Antes que eu possa causar qualquer impressão, espera-se que eu não somente responda tudo que já foi dito por aqueles que estão do outro lado da questão, mas também imagine tudo o que poderia ser dito por eles, a fim de encontrar suas razões e expressar minha opinião sobre o assunto. 

			Além de refutar todos os argumentos para o lado afirmativo, serei convocado a apresentar argumentos positivos insuperáveis para provar o lado negativo. 

			Mesmo que eu pudesse fazer tudo isto, deixando a parte oposta com inúmeros argumentos contra eles sem resposta e sem nenhum argumento irrefutável a favor deles, eu teria feito muito pouco. Considerando uma causa apoiada, de um lado, pelo uso universal, e do outro, por uma enorme preponderância de sentimento popular, há uma presunção a seu favor, superior a qualquer convicção que um apelo à razão possa produzir em qualquer intelectual, a não ser os de uma classe elevada.

			Não estou mencionando essas dificuldades para reclamar delas, porque seria inútil; elas são inseparáveis do fato de se argumentar com as interpretações das pessoas contra a hostilidade de seus sentimentos e as tendências práticas. 

			Na realidade, a interpretação da maioria dos seres humanos precisaria ser desenvolvida melhor do que o próprio caso, antes de pedir que eles colocassem sua confiança em seu poder de avaliar argumentos, a fim de desistir, no primeiro ataque argumentativo ao qual não fossem capazes de resistir logicamente, de princípios práticos sob os quais nasceram e foram criados e que são a base para a maior parte da ordem existente no mundo. 

			Contudo, eu não discuto com eles o fato de terem pouca fé no argumento, mas, sim, o fato de terem muita fé em costumes e sentimentos em geral. Um dos preconceitos característicos de reação do século dezenove em comparação com o século dezoito, é atribuir a infalibilidade aos elementos irracionais da natureza humana, que, no século dezoito, foi atribuída aos elementos racionais. 

			Substituímos a apoteose da razão pela do instinto; chamamos de instinto todas as coisas que encontramos em nós mesmos e sobre as quais não podemos traçar nenhum fundamento racional. Esta idolatria, infinitamente mais degradante do que a outra e a mais prejudicial das falsas adorações dos dias de hoje, é o principal suporte de todas as idolatrias e irá provavelmente manter seu fundamento até que dê lugar a uma psicologia profunda, revelando a verdadeira essência de muitas coisas que são entendidas como intenção da natureza e da ordem divina. 

			No que diz respeito à presente questão, estou disposto a aceitar as condições desfavoráveis que me são impostas devido ao preconceito. Concordo que os costumes estabelecidos e os sentimentos em geral devessem definitivamente ser usados contra mim, a menos que a existência de tais costumes e sentimentos, de uma época para outra, pudesse ser atribuída a outras causas e não à sua profundidade e que eles tivessem obtido sua força das piores partes da natureza humana e não das melhores. Estou disposto a aceitar que o julgamento devesse ser feito contra mim, a menos que eu pudesse demonstrar que meu julgamento foi adulterado. 

			A concessão não é tão grande quanto possa parecer; provar tal fato é, de longe, a parte mais fácil da minha tarefa.

			A generalidade de uma prática é, em alguns casos, uma forte presunção de que é ou foi proveitosa para atingir propósitos louváveis. Este é o caso quando a prática foi primeiramente adotada e depois mantida como meio para alcançar tais propósitos, baseada na experiência do modo pelo qual eles foram efetivamente obtidos. 

			Se a autoridade dos homens sobre as mulheres, quando primeiramente estabelecida, tivesse sido resultado de uma comparação consciente entre os diferentes modos de constituição do governo da sociedade, após experimentar-se vários outros modos de organização social – o governo de mulheres sobre homens, igualdade entre os dois, e modos divididos e misturados de governo –, e, após isso, fosse decidido, com base na experiência, que o modo pelo qual as mulheres são totalmente sujeitas às regras dos homens, não tendo nenhum tipo de participação em assuntos públicos e estando sob a obrigação legal de obediência aos homens com quem estão ligadas pelo destino, é a combinação mais proveitosa para a felicidade e bem-estar de ambos. 

			A aceitação geral poderia ser, então, justamente compreendida como prova de que, na época em que foi adotada, era considerada a melhor escolha, embora tais considerações que recomendaram este modo, assim como muitos outros fatos sociais antigos de maior importância, subsequentemente, deixaram de existir ao longo dos séculos. 

			Todavia, o estado do caso mostra-se, em todos os aspectos, contrário a esta situação. Em primeiro lugar, a opinião a favor do sistema atual, onde o sexo mais frágil está totalmente subordinado ao mais forte, está baseada somente na teoria, uma vez que nunca houve nenhuma experiência com cada um deles. 

			Portanto, tal experiência, vulgarmente oposta à teoria, não pode ter ocasionado nenhum veredicto. 

			Em segundo lugar, a aceitação deste sistema de desigualdade nunca foi o resultado de deliberação, previsão, ou de qualquer ideia social ou noção que tenha sido direcionada para o benefício da humanidade ou para a boa ordem da sociedade. 

			Simplesmente surgiu do fato de que, desde os primeiros conhecimentos sobre a sociedade humana, toda mulher (possuindo o valor designado pelos homens, combinado com sua inferioridade de força muscular) estava em estado de escravidão em relação a algum homem. 

			As leis e os sistemas do governo civil começam com o reconhecimento das relações existentes entre indivíduos. Tais leis e sistemas convertem o que era mero fato físico em direito legal, com o consentimento da sociedade, tendo como objetivo principal a substituição dos meios públicos e organizados para declarar e proteger estes direitos, em vez de conflitos de força física irregulares e ilegais. 

			Aquelas pessoas que já eram obrigadas a obedecer ficaram, desta forma, legalmente limitadas a fazê-lo. A escravidão, apesar de ser uma mera questão de força entre o mestre e o escravo, tornou-se regularizada e acordada entre os senhores, que apoiavam uns aos outros para obter proteção em comum, com a garantia, por meio de sua força coletiva, de posse privada sobre cada pessoa, incluindo seus escravos. Nos tempos primitivos, a grande maioria dos homens estava sob a condição de escravo, assim como todas as mulheres. 

			Muitos séculos se passaram, alguns deles de grande desenvolvimento, antes que qualquer pensador fosse audacioso o suficiente para questionar a legitimidade e a necessidade social absoluta tanto de uma escravidão quanto de outra. 

			Aos poucos, tais pensadores chegaram à conclusão (com a colaboração do progresso da sociedade em geral) de que a escravidão do sexo masculino foi, pelo menos em todos os países da Europa cristã (embora, em um deles, somente nos últimos anos), finalmente abolida e que a escravidão do sexo feminino está gradualmente mudando para uma forma mais amena de dependência. 

			Porém, esta dependência, existente no momento, não é uma instituição original, conquistada a partir de considerações de justiça e de conveniência social. É a continuação do estado primitivo de escravidão, por meio de sucessivas mitigações e modificações provocadas pelas mesmas causas que atenuaram os costumes em geral e colocaram todas as relações humanas sob o controle da justiça e da influência da humanidade. 

			Não perdeu a mancha de sua origem brutal. Portanto, nenhuma presunção a seu favor pode ser obtida do fato de sua existência. A única presunção que poderia ser obtida deve estar baseada no fato de que esta dependência dura até o momento, quando tantas outras coisas que surgiram da mesma fonte odiosa foram abolidas. 

			Na realidade, é este o fato que torna estranho ouvirmos que a desigualdade de direitos entre os homens e as mulheres não tem outra fonte a não ser a lei dos mais fortes.

			O fato de que esta afirmação deveria ter o efeito de um paradoxo é, em alguns aspectos, devido ao progresso da civilização e ao aprimoramento dos sentimentos morais da humanidade. Vivemos agora, quero dizer, uma ou duas das nações mais avançadas do mundo vivem agora em um estado no qual a lei dos mais fortes parece estar totalmente abandonada como princípio regulamentador dos assuntos mundiais. Ninguém reconhece tal lei e, no que diz respeito à maioria dos relacionamentos entre seres humanos, ninguém tem permissão para praticá-la. Quando alguém tem êxito em praticá-la, esta pessoa utiliza o pretexto de ter algum interesse social para tal. 

			Uma vez que este é o estado aparente das coisas, as pessoas se iludem acreditando que a regra de limite de força chegou ao fim e de que a lei dos mais fortes não pode ser a razão da existência de algo que vem sendo completamente realizado até os dias atuais. 

			Contudo, qualquer uma de nossas instituições atuais pode ter começado e sido preservada, de acordo com a própria opinião, até este período de civilização avançada, por meio de um sentimento bem fundamentado de sua adaptação à natureza humana, gerando benefícios para todos. 

			As pessoas não entendem a grande vitalidade e durabilidade das instituições que se colocam do lado dos fortes; a intensidade que as une; como as tendências e os sentimentos bons e ruins daqueles que têm o poder em suas mãos se identificam com o fato de ter tal poder; a lentidão com que estas instituições corruptas, uma de cada vez, se livram primeiramente dos mais fracos, começando por aqueles que estão menos entrelaçados com os hábitos diários da vida; e, os raros casos daqueles que obtiveram poder legal pela força física e perderam tal poder quando a força física passou para o outro lado. 

			Esta mudança de lado da força física não aconteceu no caso das mulheres; este fato, combinado com todas as características peculiares do caso em particular, assegurou, desde o primeiro momento, que o sistema de direitos baseado no poder, embora atenuado em suas características mais cruéis num período mais remoto, seria o último a desaparecer. 

			Era inevitável que este caso de relação social baseada no poder sobreviveria por gerações de instituições fundamentadas na justiça igualitária, uma exceção quase solitária ao caráter geral de suas leis e costumes, mas que, enquanto a própria origem não fosse declarada e uma discussão não revelasse seu verdadeiro caráter, tal relação não estaria em desacordo com a civilização moderna, menos ainda do que a escravidão doméstica entre os gregos destoava da noção que tinham de si mesmos como um povo livre.

			A verdade é que as pessoas desta geração e das duas ou três últimas gerações perderam todo senso prático da condição primitiva da humanidade. Somente os poucos que estudaram a história com precisão ou visitaram as partes do mundo ocupadas por representantes vivos de épocas passadas são capazes de formar qualquer imagem mental do que era a sociedade. 

			As pessoas não têm consciência da totalidade da lei do poder superior como regra de vida nas eras passadas, ou de como a lei era pública e abertamente declarada – eu não diria cínica ou descaradamente, porque tais palavras sugerem um sentimento de que havia algo na lei que pudesse causar vergonha, e tal noção não poderia existir na mentalidade de qualquer pessoa pertencente àquela época, exceto para um filósofo ou santo. 

			A História oferece uma experiência cruel da natureza humana, quando mostra exatamente como o respeito à vida, às posses e à felicidade terrena de qualquer classe de pessoas era medido por seu poder de imposição; como todos aqueles que resistiam às autoridades que possuíam armas, não importando quão terrível fosse a provocação, tinham contra si não somente a lei do poder, mas todas as outras leis e todas as noções de obrigação social; e, aos olhos daqueles a quem resistiam, eles não eram somente culpados por um crime, mas pelo pior de todos os crimes, merecendo a punição mais cruel que os seres humanos poderiam impor. 

			O primeiro vestígio de sentimento de obrigação de um superior em reconhecer qualquer direito de seus subordinados surgia quando ele era induzido, por conveniência, a fazer alguma promessa aos seus inferiores. Embora estas promessas, mesmo quando sancionadas pelos mais solenes votos, tenham sido, por muitos séculos, revogadas ou violadas nas provocações mais insignificantes, é provável que isto fosse raramente feito sem causar algum remorso na consciência, a não ser pelas pessoas com moralidade pior do que a média. 

			As repúblicas antigas que estavam, na maioria das vezes, fundadas em algum tipo de pacto mútuo, ou que eram formadas por uma união de pessoas com igualdade de poder, proporcionaram, em consequência, o primeiro exemplo de uma parte das relações humanas protegidas e colocadas sob o domínio de outra lei que não a do poder. 

			Embora a lei original do poder tenha permanecido em total operação entre senhores e seus escravos e, também, entre uma comunidade e seus subordinados (exceto quando limitada por um acordo expresso) ou outras comunidades independentes, a degradação desta lei primitiva, mesmo que a partir de uma esfera limitada, iniciou a regeneração da natureza humana, provocando sentimentos os quais a experiência logo demonstrou o imenso valor, mesmo por interesses materiais, e que, a partir daí, só precisavam ser ampliados e não criados. 

			Apesar do fato de que os escravos não faziam parte da comunidade, foi nos estados livres que eles começaram a ter direitos como seres humanos. Eu acredito que os estoicos foram os primeiros (a não ser na medida em que a lei judaica era uma exceção) a ensinarem como parte da moralidade que os homens livres estavam ligados por obrigações morais a seus escravos. 

			Depois que o cristianismo se tornou ascendente, ninguém poderia deixar de seguir esta crença, na teoria; e, depois do surgimento da Igreja Católica, sempre surgiram pessoas para defender tal crença. 

			Contudo, colocar isto em prática era a tarefa mais árdua que o cristianismo já tinha realizado. Por mais de mil anos, a Igreja continuou nesta luta, sem nenhum sucesso perceptível. 

			Não era pela falta de poder sobre as mentes dos homens. Seu poder era extraordinário. Podia fazer com que reis e nobres entregassem suas posses mais valiosas para enriquecer a Igreja. Podia fazer com que milhares de pessoas, no apogeu da vida, com a melhor das vantagens terrenas, se recolhessem em conventos para trabalhar sua salvação, por meio da pobreza, do jejum e da oração. 

			Esta mesma Igreja também podia enviar centenas de milhares de pessoas por terra e mar, pela Europa e Ásia, para que entregassem suas vidas para anunciar o Santo Sepulcro. Podia fazer com que os reis deixassem suas esposas, que eram o objeto de sua veemente fidelidade, porque a Igreja declarava que eles estavam no sétimo grau (pelo nosso cálculo, no décimo quarto) de relacionamento. 

			A Igreja podia fazer tudo isto, mas não conseguia fazer com que os homens lutassem menos entre si, nem que exercessem sua tirania com menos crueldade sobre seus servos e, quando eles podiam, sobre os cidadãos. Não conseguia fazê-los renunciar das aplicações do poder, tanto do poder militante quanto do triunfante. 

			Os homens nunca foram induzidos a interromper o uso de tal poder até que eles mesmos fossem obrigados a fazê-lo por uma força superior. Somente pelo poder crescente dos reis é que esta luta chegou ao fim, exceto entre os reis ou entre os que competiam por um reinado; somente por meio do crescimento de uma burguesia rica e guerreira nas cidades mais fortes, e de uma infantaria plebeia que provou ser mais poderosa em campo do que os cavalheiros indisciplinados, a tirania insolente dos nobres sobre a burguesia e sobre os camponeses foi colocada dentro de alguns limites. Por muito tempo, os oprimidos obtiveram um poder que os habilitava a frequentes vinganças evidentes. 

			Na Europa continental, esta vingança continuou a ocorrer até a época da revolução Francesa, embora, na Inglaterra, uma organização precoce e melhor das classes democráticas colocou fim mais rápido a esta situação, estabelecendo leis igualitárias e instituições nacionais livres.

			Se as pessoas, na maioria das vezes, não estão cientes de que, durante a maior parte da existência da nossa espécie, a lei do poder foi a regra declarada de conduta geral e que qualquer outra lei era somente uma consequência especial ou excepcional de laços peculiares – e como é recente o fato de que os assuntos da sociedade em geral parecem ser regidos de acordo com qualquer lei moral –, tão pouco elas lembram ou levam em consideração o fato de as instituições e os costumes, que nunca foram baseados em outra coisa a não ser na lei do poder, durarem por séculos e dominarem os estados de opinião geral. Se elas tivessem tal conhecimento, nunca teriam permitido sua primeira instituição. 

			Menos de quarenta anos atrás, os homens ingleses ainda mantinham, pela lei, seres humanos em estado de escravidão, como propriedade; no presente século, tais homens podem sequestrá-los, levá-los à força e fazer com que literalmente trabalhem até a morte. 

			Este caso absolutamente extremo da lei do poder, condenado por aqueles que não podem tolerar qualquer forma de poder arbitrário e que, entre todos os outros, apresenta características das mais revoltantes para todos aqueles que o observam de um ponto de vista imparcial, foi a lei da Inglaterra civilizada e cristã, mantida na memória das pessoas que vivem no presente momento. 

			Em metade da América anglo-saxã, três ou quatro anos atrás, não somente existia a escravidão, mas o tráfico e o adestramento de escravos era uma prática geral entre os estados que aceitavam e praticavam a escravidão. 

			Contudo, não somente havia um sentimento maior contra esta escravidão, maior do que qualquer outro abuso comum de força, mas na Inglaterra, pelo menos, havia também um menor interesse, pois a sua razão era o amor pela obtenção de lucros, sem confusão e sem dissimulação, e aqueles que lucravam com isso faziam parte de uma pequena fração do país, enquanto que o sentimento natural de todos os que não estavam pessoalmente interessados em tal escravidão era de total aborrecimento. 

			Este exemplo é tão extremo que qualquer referência a outro se torna supérflua: mas, vamos levar em consideração a longa duração da monarquia absoluta. 

			Na Inglaterra, nos dias de hoje, é quase uma convicção universal que o despotismo militar é um caso de lei do poder, sem qualquer origem ou justificativa. Porém, em todas as outras grandes nações da Europa, esta lei do poder ainda existe, ou deixou de existir há pouco tempo, sendo que ainda há uma forte parte favorável a ela em todas as classes sociais, especialmente entre as pessoas de posição militar e de importância social. O poder de um sistema estabelecido é muito grande, mesmo quando distante de ser universal; quando, em quase todos os períodos da história, observamos exemplos famosos do sistema contrário, vemos que tais exemplos foram invariavelmente proporcionados pelas comunidades mais ilustres e prósperas. 

			Neste caso, também, o dono do poder indevido é a única a pessoa diretamente interessada nele, enquanto aqueles que estão sujeitos a este poder e sofrem por causa dele são literalmente todo o resto. A opressão é natural e necessariamente humilhante para todas as pessoas, exceto para aquele que está no trono, juntamente com aquele que espera sucedê-lo. Tais casos são bem diferentes do caso de poder dos homens sobre as mulheres. 

			Eu não estou prejulgando a questão de tal poder ser justificável. Estou mostrando quão imenso ele é e mais permanente não poderia ser, mesmo se não fosse justificável, do que estes outros domínios que perduraram até a nossa época. 

			Qualquer que seja a gratificação do orgulho que existe na posse deste poder, e qualquer que seja o interesse pessoal no seu exercício, tal poder não está, neste caso, confinado a uma classe limitada, mas é comum a todos do sexo masculino. 

			Em vez de ser, para a maioria de seus defensores, uma coisa desejável, sobretudo na teoria, ou – como são os propósitos políticos geralmente sustentados por facções – de pequena importância particular para qualquer um, menos para os líderes, é compreendido pelo indivíduo e pela consciência de cada homem que é chefe de uma família e de cada um que espera ansiosamente ser um. 

			O camponês exercita, ou deve exercitar, sua parcela de poder igualmente aos nobres de mais alto nível. O caso é que o desejo pelo poder é o mais forte: para todos os que desejam o poder, eles o exercem na maioria das vezes, sobre aqueles que estão mais próximos dele, com quem passam sua vida, com quem ele tem mais assuntos em comum e com quem qualquer independência de sua autoridade irá provavelmente interferir em suas preferências individuais. 

			Se nos outros casos especificados, cujo poder é evidentemente baseado somente na força e tendo muito menos para apoiá-lo, o processo de livrar-se de tal poder foi tão difícil e lento, muito mais deve ser com este, mesmo que não esteja baseado em um fundamento melhor do que os outros poderes. Devemos considerar, também, que as pessoas que mantêm o poder têm facilidades, neste caso, maiores do que qualquer outra, para evitar qualquer revolta contra tal poder. 

			Quase todos os indivíduos vivem sob os olhos e, pode-se dizer, nas mãos de um senhor – em maior intimidade com ele do que com qualquer uma de suas companheiras; sem meios de unir-se contra ele, sem poder para dominá-lo localmente e, por outro lado, com os motivos mais fortes para buscar seu favor e evitar ofendê-lo. 

			Nas lutas por emancipação política, todos sabem com que frequência os vencedores são comprados por subornos ou intimidados pelo terror. No caso das mulheres, cada indivíduo da classe subjugada está em um estado crônico formado por suborno e intimidação. 

			Ao estabelecer o padrão de resistência, um grande número de líderes e ainda maior de seguidores deve fazer um sacrifício quase que total de seus prazeres ou mitigações. Se alguma vez qualquer sistema de privilégios e de sujeição forçada teve seu domínio severamente firmado sobre aqueles que eram mantidos sob ele, este foi o sistema. 

			Eu ainda não mostrei que este é um sistema errado: mas todos que são capazes de pensar sobre o assunto devem perceber que, mesmo que este sistema esteja errado, foi exercido certamente para durar mais do que todas as outras formas de autoridade injusta. 

			E, enquanto algumas destas outras formas mais grosseiras ainda existem em muitos países civilizados ou só foram recentemente eliminadas, seria estranho se esta forma de poder, tão profundamente enraizada, fosse ainda perceptivelmente abalada em qualquer outro lugar. 

			Existem mais razões para imaginar que os protestos e evidências contra tal poder deveriam ter sido tão numerosos e tão opressivos quanto são.

			Alguns irão objetar que uma comparação não pode ser claramente feita entre o governo do sexo masculino e as formas de poder injusto ilustradas por mim, uma vez que estas são arbitrárias e o efeito da simples usurpação do lado contrário é natural. Mas houve qualquer domínio que não parecesse natural para aqueles que o possuíam? Houve um tempo em que a divisão da humanidade em duas classes, uma pequena parte formada por senhores e outra numerosa formada por escravos, era considerada uma condição natural e a única condição da raça humana, até mesmo para as mentes mais desenvolvidas. 

			Um intelectual que contribui muito para o progresso do pensamento humano, Aristóteles[1], tinha esta opinião sem nenhuma dúvida ou engano; e baseava-se nas mesmas premissas nas quais geralmente está baseada a afirmação que diz respeito ao domínio dos homens sobre as mulheres, isto é, que existem diferentes naturezas entre a humanidade: naturezas livres e naturezas escravas. Ou seja, os gregos eram de natureza livre e os povos bárbaros, társios e asiáticos eram de natureza escrava. Mas por que é preciso voltar ao tempo de Aristóteles? 

			Os donos de escravos da parte sul dos Estados Unidos não mantinham a mesma doutrina, com o mesmo fanatismo dos homens fiéis às teorias que justificam suas paixões e tornam autênticos seus interesses pessoais? Eles não invocavam céus e terra para testemunhar que o domínio do homem branco sobre a raça negra é natural e que a raça negra é por natureza incapaz de ser livre e marcada pela escravidão? Alguns vão mais longe e dizem que a liberdade dos trabalhadores é uma ordem anormal das coisas, onde quer que seja. 

			Novamente, os teóricos da monarquia absoluta sempre afirmaram que esta é a única forma natural de governo; partindo da forma patriarcal, primitiva e espontânea da sociedade, enquadrada no modelo paterno, anterior à sociedade propriamente dita, e, como eles afirmavam, era a autoridade mais natural de todas. 

			Além disso, a própria lei do poder, para aqueles que não podiam declarar nenhuma outra, parecia sempre ser a mais natural de todos os fundamentos sobre o exercício de autoridade. 

			As raças triunfantes mantinham como preceito da própria natureza que o conquistado deveria obedecer aos conquistadores, ou, como eles suavemente parafraseavam, que os mais fracos e as raças mais pacíficas deveriam submeter-se aos mais corajosos e mais valentes. 

			A insignificante consideração pela vida humana na Idade Média mostra como a nobreza feudal achava supremamente natural o seu domínio sobre os homens de baixa condição, e como era anormal o conceito de que uma pessoa de classe inferior reclamasse por igualdade entre eles ou exercesse autoridade sobre eles. 

			Parecia ainda mais anormal para a classe mantida sob sujeição. Os servos e os burgueses emancipados, até mesmo em suas lutas mais vigorosas, nunca tiveram a pretensão de dividir tal autoridade; eles simplesmente exigiam mais ou menos limites ao poder de tiranizá-los. Isto é tão verdadeiro que o não natural geralmente significa somente não habitual e tudo o que é usual parece natural. 

			Considerando a sujeição das mulheres aos homens um costume universal, qualquer divergência deste ponto de vista parece naturalmente ser incomum. Porém, quão inteiramente, mesmo neste caso, o sentimento depende do costume e é evidenciado pela ampla experiência. 

			Nada mais espanta tanto as pessoas de distantes partes do mundo, quando elas, sabendo que a Inglaterra é governada por uma rainha, acham tal fato tão incomum quanto inacreditável. 

			Para os homens ingleses isto não parece ser de modo algum incomum, porque eles estão acostumados com este fato; mas eles acham incomum que as mulheres sejam soldados ou façam parte do Parlamento.

			Por outro lado, na época feudal, a guerra e a política não eram consideradas incomuns para as mulheres, porque realmente não eram; parecia natural que as mulheres de classes privilegiadas tivessem um caráter másculo, nada inferior, a não ser quanto à força física, a seus maridos e pais. 

			A independência das mulheres parecia menos incomum aos gregos do que a qualquer outro povo antigo, por conta das fabulosas Amazonas (que eles acreditavam ser históricas), e pelo exemplo parcial das mulheres de Esparta, que, embora não menos subordinadas à lei do que em outros estados gregos, eram mais livres, treinadas em exercícios físicos do mesmo modo que os homens e davam grandes provas de serem tão qualificadas quanto eles. Existem poucas dúvidas quanto à experiência espartana sugerida por Platão[2], entre muitas outras de sua doutrina, sobre a igualdade social e política entre os sexos.

			Mas, deve-se dizer, a regra do poder dos homens sobre as mulheres difere de todas as outras porque não é uma regra de força: é aceita voluntariamente; as mulheres não se queixam e consentem em fazer parte desta regra. 

			Em primeiro lugar, um grande número de mulheres não aceita tal regra. Uma vez que existem mulheres capazes de tornar seus sentimentos conhecidos pela expressão escrita (o único modo de publicidade que a sociedade lhes permite), um número crescente delas tem registrado seus protestos contra sua presente condição social e, recentemente, milhares delas, guiadas pelas mulheres mais eminentes conhecidas pelo público, solicitaram ao Parlamento a sua admissão ao Sufrágio Parlamentar. 

			A reivindicação das mulheres em serem uniformemente educadas como os homens, nos mesmos ramos de conhecimentos, está crescendo intensamente e com grande perspectiva de sucesso, enquanto a exigência por sua aceitação em profissões e ocupações até aqui negadas a elas fica mais urgente a cada ano. 

			Embora não existam neste país, como existem nos Estados Unidos, convenções periódicas e um partido organizado para promover os direitos das mulheres, existem várias associações ativas, organizadas e gerenciadas por mulheres, a fim de obter o direito de voto. Não é somente em nosso país e na América que as mulheres estão começando a protestar, mais ou menos coletivamente, contra as desigualdades sob as quais elas vivem. 

			O mesmo está acontecendo na França, Itália, Suíça e Rússia. Ninguém pode com certeza dizer quantas mulheres acalentam silenciosamente o desejo por aspirações semelhantes; porém, existem inúmeras indicações de quantas acalentariam tal desejo, se não fossem tenazmente ensinadas a reprimi-lo, que é contrário às propriedades de seu sexo. 

			Deve-se também lembrar que nenhuma classe escravizada jamais pediu por liberdade completa até agora. 

			Quando Simon de Montfort[3] convocou os deputados da Câmara dos Comuns para sentarem-se pela primeira vez no Parlamento, algum deles sonhava em exigir que uma assembleia, eleita por seus constituintes, deveria formar e derrubar ministérios e dar ordens ao rei quanto aos assuntos do Estado? Um pensamento deste tipo nem mesmo passava pela imaginação dos mais ambiciosos. 

			A nobreza já tinha estas pretensões; a Câmara dos Comuns não pretendia nada mais do que ficar isenta da tributação arbitrária e da terrível opressão individual por parte dos oficiais do rei. É uma lei política da natureza que aqueles que estão sob qualquer poder de origem antiga nunca comecem reclamando o poder propriamente dito, mas somente de seu exercício opressivo. Nunca houve reclamações de mulheres por estarem sendo insatisfatoriamente usadas por seus maridos. 

			Haveria infinitas reclamações, se estas não fossem consideradas provocações para a repetição e o aumento de tal abuso. Proteger a mulher contra tais abusos é o que inutiliza todas as tentativas de manter o poder. Em nenhum outro caso (exceto o de uma criança), a pessoa que sofreu um dano judicialmente comprovado será colocada novamente sob o poder físico do culpado por tal ato. 

			Da mesma forma, as esposas, mesmo nos casos mais extremos e prolongados de danos físicos, quase nunca ousam se beneficiar das leis feitas para sua proteção; e se o fazem, em um momento de indignação irrepreensível, ou por interferência de vizinhos que as induzem em fazê-lo, seus esforços são para revelar o menos que puderem e para implorar que seu tirano não tenha a punição merecida.
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